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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO QUE NEGA PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  O  recurso  especial,  fundado  no  art.  105,  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da
Constituição Federal, foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que,
ao julgar agravo de instrumento, manteve o indeferimento da justiça gratuita
por  entender  que a  presunção de hipossuficiência  é  relativa e  que a  parte,
embora intimada, não apresentou documentos aptos a comprovar insuficiência
de recursos, decisão posteriormente mantida com a rejeição de embargos de
declaração.
2. No agravo interno, a agravante reitera a violação dos arts. 98 e 99, §§ 2º e
3º,  do Código de Processo Civil  e dissídio jurisprudencial,  alegando que a
controvérsia  seria  de  interpretação  jurídica,  não  demandando  reexame  de
matéria  fática,  e  requer  o  provimento  do  recurso  para  afastar  o  óbice  da
Súmula 7/STJ e admitir o recurso especial.
3.  A revisão,  em recurso especial,  de decisão que indefere a gratuidade da
justiça por ausência de comprovação de hipossuficiência econômica demanda
reexame do conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO QUE NEGA PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  O  recurso  especial,  fundado  no  art.  105,  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da
Constituição Federal, foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que,
ao julgar agravo de instrumento, manteve o indeferimento da justiça gratuita
por  entender  que a  presunção de hipossuficiência  é  relativa e  que a  parte,
embora intimada, não apresentou documentos aptos a comprovar insuficiência
de recursos, decisão posteriormente mantida com a rejeição de embargos de
declaração.
2. No agravo interno, a agravante reitera a violação dos arts. 98 e 99, §§ 2º e
3º,  do Código de Processo Civil  e dissídio jurisprudencial,  alegando que a
controvérsia  seria  de  interpretação  jurídica,  não  demandando  reexame  de
matéria  fática,  e  requer  o  provimento  do  recurso  para  afastar  o  óbice  da
Súmula 7/STJ e admitir o recurso especial.
3.  A revisão,  em recurso especial,  de decisão que indefere a gratuidade da
justiça por ausência de comprovação de hipossuficiência econômica demanda
reexame do conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MARILENA APARECIDA DA

MOTA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7.

o recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no artigo 105,

inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  proferido  pelo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 50):
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRODUÇÃO
ANTECIPADA  DE  PROVAS.  JUSTIÇA  GRATUITA.
PESSOA  NATURAL.  MANUTENÇÃO  DO
INDEFERIMENTO. 
Recurso  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  a
gratuidade da justiça, no processamento da petição inicial.
Intimada a apresentar  documentos a corroborar  a  alegada
hipossuficiência,  agravante  que  permaneceu  inerte.  A
ausência  desses  elementos  dificulta  a  análise  de  forma
global da hipossuficiência financeira suscitada. Dos autos,
pois,  não  afloram  elementos  que  evidenciem  a  absoluta
incapacidade da parte autora para o pagamento das custas e
despesas processuais. Não buscou os serviços da defensoria
pública  e  está  representada  por  advogado  particular,
circunstância que embora, por si só, não constitui óbice a
concessão da benesse, in casu, corroboram a conclusão de
que  não  se  enquadra  nos  critérios  necessários  para  se
beneficiar do benefício processual requerido. Elementos de
litigância predatória (abusiva). Parte autora que promoveu
nove  ações,  todas  sobre  a  necessidade  de  produção
antecipada de  provas.  A realidade denominada "litigância
predatória" exige atenção e prudência no recebimento das
petições  iniciais,  até  para  que  a  concessão  da
gratuidade processual não funcione como um "escudo" para
uma  atuação  da  parte  contrária  à  ética  processual.
Recomendação  da  reunião  dos  processos.  Indeferimento
mantido. Precedentes da Câmara. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMROVIDO.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 81 - 84).

Em suas razões, a parte agravante alega violação dos arts. 98 e 99, §§ 2º e

3º, do CPC, defendendo a não incidência da Súmula n. 7/STJ, sob o argumento de que a

controvérsia envolve revaloração jurídica de fatos incontroversos. Aponta, ainda, dissídio

jurisprudencial e a relevância da questão federal.

Aduz  dissídio  jurisprudencial,  com  indicação  de  julgados  de  diversos

tribunais em sentido contrário ao acórdão recorrido, alegando similitude fática, e que a

decisão monocrática não examinou integralmente o conteúdo e a fundamentação jurídica

do recurso.

Defende  a  inaplicabilidade  do  óbice  da  Súmula  7/STJ, uma  vez  que  a

controvérsia  demanda  interpretação  jurídica  dos  dispositivos  federais  aplicáveis,  sem

alteração da realidade fática  dos  autos,  com “revaloração dos argumentos  trazidos  no

recurso  especial,  atribuindo  o  devido  valor  jurídico  a  fato  incontroverso  sobejamente

reconhecido nas instâncias ordinárias".

Postulou o provimento.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

O recurso especial tem origem em agravo de instrumento interposto contra

decisão que indeferiu o pedido de gratuidade da justiça. A parte recorrente alega violação

dos  arts.  98  e  99,  §§  2º  e  3º,  do  CPC,  sustentando  a  necessidade  de  concessão  do

benefício, uma vez que o Tribunal de origem manteve o indeferimento sob o fundamento

de ausência de comprovação da hipossuficiência.

Com  efeito,  o  Tribunal  de  origem,  no  que  interessa,  manifestou-se  nos

seguintes termos (fl. 52):
E intimada a apresentar cópia (fls. 46/48 da origem): a) dos
três  últimos  comprovantes  do  benefício  previdenciári,  b)
dos últimos extratos de conta bancária e cartão de crédito,
c) da declaração de todos os bens móveis (veículos,jóias,
obras  de  arte,  ativos  financeiros,  entre  outros)  e  imóveis
(casa, apartamento,terreno, etc) que possui, a autora não o
fez.  Limitou-se  a  requerer  dilação  de  prazo,  a  qual  foi
concedida,  contudo,  sem o devido cumprimento (fl.54 da
origem). 

Com efeito, a ausência desses elementos dificulta a análise
de forma global da hipossuficiência financeira suscitada, eis
que é importante observar que a parte pode possuir outras
fontes de rendimentos ou reservas financeiras que sirvam de
complementação. 

Dos autos, pois, não afloram elementos que evidenciem a
absoluta incapacidade da parte autora para o pagamento das
custas e despesas processuais, à falta de prova documental
capaz de revelar carência absoluta de recursos que justifique
a benesse postulada.

Afastar o referido entendimento para concluir no sentido de que a parte teria

direito  ao  benefício  da  justiça  gratuita,  como  pretende  o  recorrente,  demandaria  o

reexame do material fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
JUSTIÇA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
COMPROVAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. SÚMULA 7/STJ.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática
que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial, o qual foi interposto, com fundamento no art. 105,
III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo que negou o benefício da
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gratuidade  de  justiça  à  pessoa  jurídica  por  ausência  de
comprovação de hipossuficiência financeira.
2. A agravante alegou que a decisão agravada incorreu em
erro  ao  aplicar  a  Súmula  7  do STJ,  pois  não pretende o
reexame de provas quanto à sua capacidade financeira, mas
sim o reconhecimento de violação do art. 99, § 2º, do CPC,
sustentando que o indeferimento da justiça gratuita ocorreu
sem a prévia intimação para complementação da prova.
3. O acórdão recorrido afirmou que o pedido de gratuidade
deveria ter sido instruído com prova da falta de recursos,
sendo inaplicável ao caso o disposto no § 2º do art. 99 do
CPC, e  que a  parte  não apresentou a  prova mesmo após
solicitar oportunidade para tanto.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o
indeferimento  do  benefício  da  justiça  gratuita  à  pessoa
jurídica, sem a prévia intimação para complementação da
prova de hipossuficiência financeira, configura violação do
art. 99, § 2º, do Código de Processo Civil.
III. Razões de decidir
5.  A  concessão  do  benefício  da  justiça  gratuita  à  pessoa
jurídica  exige  a  comprovação  de  sua  hipossuficiência
financeira, conforme disposto na Súmula 481 do STJ.
6. A revisão das conclusões do acórdão recorrido quanto à
hipossuficiência  financeira  da  parte  recorrente  encontra
óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de matéria
fático-probatória em sede de recurso especial.
7.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência da
Súmula 83/STJ.
8. A ausência de novos subsídios trazidos pelo agravante,
capazes de alterar os fundamentos da decisão agravada, faz
subsistir o entendimento nela firmado.
IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.609.773/SP, relator  Ministro
Humberto Martins,  Terceira Turma, julgado em  2/3/2026,
DJEN de 5/3/2026.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.248.905 / SP

Número Registro: 2025/0429210-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10096278920248260286 20898194020258260000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARILENA APARECIDA DA MOTA 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
RECORRIDO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARILENA APARECIDA DA MOTA 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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